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I N T R O D U Ç Ã O

O Curso de Bacharelado em História vem permitindo que os 
alunos adquiram uma melhor compreensão da realidade que os cer­
ca, o que tem possibilitado uma formação mais sólida para que co 
mo agentes da História possam contribüir na transformação da so­
ciedade .

Para conclusão do curso de Bacharelado é necessário a 
elaboração de um trabalho de monografia, o qual deve ser realiza 
do sobre um tema de interesse do aluno.

Na tentativa de oferecer uma contribuição para a histó­
ria do povo do município de Aroeiras - terra onde nasci - o te 
ma escolhido aborda o trabalho que as Comunidades Eclesiais de 
Base vêm realizando naquela localidade.

Aroeiras é uma pequena porção do Estado da Paraíba. Sua 
população convive em meio a muitas dificuldades, sofrendo imensa 
mente o desrespeito aos seus direitos sociais.

Neste esforço, resolvemos realizar um trabalho de pesqui. 
sa em torno da única experiência de educação popular existente 
em Aroeiras, ou seja: as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da 
Zona Rural. E, ainda, enfocando a questão da Mulher pelo fato de 
este grupo representar uma força incansável de resistência à o- 
pressão e estruturas injustas, por sua grande capacidade de orga 
nização.

O cotidiano da mulher camponesa - especialmente - é um 
constante apelo a vida. A mulher do campo está sempre às voltas 
com crianças, com saúde, com nutrição, com vestuário, habitação, 
educação, arte, e, finalmente, nos últimos tempos, com cidada­
nia .

Percebendo as CEBs como espaço de educação popular, pro 
pusemo-nos a trabalhar questões como: As CEBs estão contribuindo 
para as mulheres conquistarem ou construírem sua cidadania? Em 
que medida já se tem alcançado esta cidadania? O processo é con 
flitivo? Como se dá mesmo o processo educativo das CEBs?



Na metodologia deste trabalho as técnicas utilizadas fo­
ram: conversas informais; entrevistas; consulta às fontes docu­
mentais (relatórios de encontros - principalmente) e uma biblio 
grafia especializada sobre o tema.

Trata-se, também, de uma pesquisa, descritiva/analítica; 
e na tentativa de resgatar a fala dos agentes históricos do ob­
jeto da pesquisa, foi utilizado também a observação participan­
te (metodologia participativa), devido a prática do trabalho 
que realizamos nas Comunidades de Aroeiras.

No decorrer deste trabalho enfrentamos muitas dificulda 
des ligadas, antes de tudo, à falta de dados com relação ao Mu­
nicípio e, no caso das CEBs, enquanto acontecimento no Nordeste 
e, particularmente, no Estado da Paraíba.
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I. O SURGIMENTO DAS CEBs NO BRASIL

1. Origem e Multiplicação das Comunidades Eclesiais de Base
A América Latina tem aberto novo caminho, novo modo de fazer 

Teologia. Isso se deve a uma gama de experiências pastorais sobre 
as quais a reflexão teológica bebe sua inspiração. A práxis das Co­
munidades Eclesiais de Base constitui o dado concreto. Pelo fato de 
se tratar de uma experiência viva e dinâmica de prática social e 
eclesial voltada para a realidade dos pobres, as CEBs apresentam 
questões novas e relevantes à Teologia. Segundo o teólogo Leonardo 
Boff, "as Comunidades Eclesiais de Base e a Teologia da Libertação 
são dois momentos de um mesmo processo que parte do povo. As CEBs 
representam a prática da libertação popular e a Teologia da Liber­
tação, a teoria desta prática". (1)

Conforme a Teologia da Libertação a visão da Igreja depende­
rá essencialmente do modo como se realiza a articulação de três ei­
xos fundamentais: Reino-Mundo-Igreja, ou seja: dependendo do modo 
como se dá essa articulação ter-se-á uma compreensão de Igreja com­
prometida ou não na caminhada da Libertação. Mas, o que significa 
Reino, Mundo e Igreja?

O conceito de Reino abrange três dimensões: na dimensão pes­
soal, Reino compreende a gestação do homem novo e da mulher nova; 
na dimensão social. Reino significa uma Sociedade Nova sem oprimi­
dos e opressores, sem dominadores e dominados; enquanto que a dimen 
são escatológica significa o futuro transfigurado, o fim, futuro 
bom de toda a criação.

Mundo é compreendido em dois aspectos: como conjunto da cria 
ção de Deus: a natureza; e como sociedade: as relações sociais.

Igreja refere-se àquela parte do mundo, conjunto de pessoas, 
que conscientizam-se da presença do Reino, celebram o Reino, fazem 
do Reino projeto de sua vida.

De forma que para a Teologia cristã o Reino de Deus penetra 
a Igreja, e a Sociedade. Passa pelo mundo sem precisar, necesssaria 
mente, do signo religioso. Vai além da Igreja. O Reino é a realida­
de que engloba o Mundo e a Igreja. O Mundo é lugar do acontecimento 
histórico do Reino e da ação da Igreja.

(1) BOFF, Leonardo. E a Igreja se fez Povo. Sao Paulo, Círculo do Livro,
1986, p. 105.
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Com a passagem do Cristianismo de religião perseguida a re­
ligião privilegiada pelo Estado (sec. IV), o número dos cristãos 
cresceu muito, e as pequenas comunidades deram lugar âs grandes 
massas. Esse fenômeno foi levando â diminuição da formação cris­
tão da adesão firme na fé e do sentimento de comunidade. Esta rea­
lidade foi se avolumando no decorrer dos séculos até chegar aos 
nossos dias.

"A Eclesiologia que vigora na experiência das pequenas comu 
nidades reflete um processo no qual a articulação Reino-Mundo-Igre 
ja vai se realizando de maneira bem reveladora. As Comunidades 
Eclesiais de Base têm consciência explícita de ser Igreja e de es­
tar a serviço do Reino atuando no coração da história". (2)

"... A inserção, cada vez mais profunda, do continente lati. 
no-americano no sistema capitalista transnacional trouxe contradi­
ções sociais qeu foram imediatamente sentidas e elaboradas pelas 
camadas populares, marginalizadas em face dos benefícios do desen 
volvimento. Com a implantação dos regimes de Segurança Nacional e 
a consequente repressão dos canais populares (partidos, sindicatos 
associações operários, camponeses etc.), as comunidades de base re 
presentam a expressão religiosa da mobilização popular que, em to­
da a América Latina e em frentes distintas ganhou corpo nos anos 
60, assumindo, de fato, para além do seu significado primeiro, o 
religioso, uma importância social considerável". (3)

O processo da gênese das CEBs no Brasil provém de duas ver­
tentes fundamentais: a primeira está relacionada ao contexto sócio 
cultural e eclesial brasileiro e a segunda ao contexto eclesial 
mais amplo.

No contexto sócio-cultural e eclesial brasileiro pode-se a- 
firmar que a união de vários fatores significativos prepararam as 
condições prévias ao surgimento das CEBs. Ressalta-se a própria 
tradição leiga do Catolicismo Popular, que marcou o dinamismo da 
vida da Igreja no Brasil até a metade do século XIX (fator mais re 
moto). Também a própria crise da instituição Igreja - crise da pa­
róquia, ausência de ministros ordenados para o atendimento da popu 
lação etc. É legítimo afirmar que estava na base de grande parte 
das iniciativas e movimentos que se desenvolveram no Brasil na dé­
cada de 1950 e inícios de 1960, a necessidade de renovação de toda 
a ação pastoral da Igreja. Em todas essas iniciativas e movimentos 
os leigos assumiram maiores responsabilidades.

(2) TEIXEIRA, Faustino Luiz Couto. Comunidades Eclesiais de Base - Bases 
Teológicas. Petrópolis, Vozes, 1988 pp. 29_30.

(3) BOFF, Leonardo. E a Igreja se fez Povo, ob. cit., pp. 105-106.
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Reportando a estes movimentos e iniciativas podemos agru­
pá-los da seguinte maneira: os que se voltaram para a educação de 
base e a Evangelizagão comunitária como: O Movimento dos Catequis 
tas Populares de Barra do Piraí (Rio de Janeiro), a Experiência 
Pastoral de Nízia Floresta e o Movimento de Educação de Base(MEB) 
de Natal, Rio Grande do Norte; os que contemplaram a afirmação da 
cidadania do laicato: Ação Católica Especializada principalmente 
a JUC (Juventude Universitária Católica) e JEC (Juventude Estudan 
til Católica); Aqueles preocupados com a renovação e planificação 
da Pastoral: Movimento por um Mundo Melhor e os Planos de Pasto­
ral da CNBB: Plano de Emergência e Plano de Pastoral de Conjunto; 
também aqueles que se preocuparam com a rearticulação da Pastoral 
Popular sob pressão da situação política sobretudo após o golpe 
militar de 1964. -

Todavia, na complexa questão da gênese das CEBs no Brasil, 
necessário se faz destacar no contexto eclesial mais amplo, a 
realização do Concilio Vaticano II (grande horizonte intra-eclesi_ 
al de renovação, abertura e liberdade) com toda sua contribuição 
na redefinição da própria missão da Igreja; bem como as importan­
tes decisões advindas das Conferências Episcopais de Medellin 
(1968) e Puebla (1979): momentos em que foram feitas adaptações 
das decisões do Concilio à realidade da América Latina. As Confe­
rências de Medellin e Puebla foram fundamentais na decisão do en­
gajamento da Igreja da América Latina no campo social e no assu­
mir uma opção pelos pobres e pela libertação integral.

Na visão de Faustino L. C. Teixeira "... O Vaticano II 
produziu no contexto latino-americano um inaudito protesto de 
aceleração eclesial abrindo as fronteiras da Igreja para o cam­
po social, despertando-a para uma nova sensibilidade eclesial, 
facultando-lhe espaço para experiências criativas e originais1.'(4)

Considere-se que de um lado se tem a Igreja em acelera­
do processo de renovação e, de outro lado, a efervescência popu­
lar no país seguida da noite repressiva em razão do golpe mili­
tar de 1964.

Tendo sido apresentados vários fatores que possibilitaram 
a emergência das CEBs no Brasil é errôneo afirmar que as CEBs 
foram simplesmente fruto de determinados fatores ou uma continui. 
dade dessas experiências pastorais anteriores. Na realidade elas

(4) TEIXEIRA, Faustino Luiz Couto. Comunidades Eclesiais de Base - Bases 
Teológicas, ob. cit.
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têm características bem peculiares e originais, instaurando uma rup 
tura em relação às experiências precedentes e imprimindo um novo 
ritmo de prática pastoral haja vista seu caráter "popular", singu­
lar, definido pela superação do clericalismo, elitismo, protecionip 
mo e visão apologética, presentes ainda em muitas das experiências 
consideradas precursoras.

Contudo, "é difícil precisar com exatidão as primeiras expe­
riências que deram início propriamente dito às CEBs no Brasil. Já a 
própria definição de CEBs é sujeita a interpretações não homogêneas 
o que torna complexa a tarefa de determinação de sua origem. Al­
guns estudos tendem a atribuir a origem da experiência já mesmo 
por volta de 1960. Outros estudos, como por exemplo a pesquisa ela­
borada por Pedro Demo e Elizeu F. Calsing, indicam que as primeiras 
experiências originaram-se em 1964. Entretanto, pode-se afirmar que 
foi mesmo a partir do Concilio Vaticano II e, no contexto do amplo 
movimento popular que sacudiu o Brasil na década de 60, que a expe­
riência ganhou foros de cidadania". (5)

Mesmo não sendo possível encontrar uma definição única e
abrangente das CEBs, alguns traços característicos podem ser esbo­
çados: São Comunidades: primeiramente por se tratar de grupos primá 
rios e vizinhos (reúne membros de uma mesma territoriedade) com re­
lações imediatas e participação igualitária. Em segundo lugar, tra- 
ta-se de uma comunidade eclesial: o elemento religioso constitui o 
princípio estruturante; o Evangelho e o próprio sentido de pertença 
à Igreja é que propiciafn a formação da comunidade. Portanto, estan­
do presente os elementos: Palavra de Deus e o culto regular, a dinâ 
mica participativa e os serviços ministeriais, o compromisso com 
os pobres e a relação motora entre Fé e Vida (compromisso efetivo 
com os pobres e seu projeto de libertação). A Comunidade Eclesial 
possui uma característica de Base porque seus integrantes são pes­
soas das'camadas populares pobres, da base da sociedade como: ope­
rários, empregados, subempregados, donas-de-casa, componeses, peque 
nos proprietários, lavadeiras, domésticas, biscateiros, e outras o- 
cupações ditas das camadas "inferiores" da sociedade. Pertencem tam 
bém à base da Igreja, pois se trata de leigos, simplesmente cris­
tãos .

As Comunidades Eclesiais de Base nasceram sobretudo a partir 
da segunda metade da década de 60, mas a sua multiplicação e amadu­
recimento ocorreu nos anos 70. No início, muitas das CEBs eram expe 
riências isoladas no interior das paróquias ou dioceses. Progressi­
vamente a elas se expandiram e surgiu então a idéia de uma maior ar

(5) TEIXEIRA, Faustino Luiz Couto. A Genese das CEBs no Brasil'- Elementos



12

ticulação, dando origem aos "Encontros Intereclesiais de CEBs".
É necessário ressaltar que as Comunidades se afirmam no Bra­

sil num período caracterizado por uma intensa repressão a todas as 
formas de resistência ao regime militar. A partir do Ato Institucio 
nal nQ 5 (AI5-1968), os canais de organização popular foram violen­
tamente desarticulados, suas lideranças perseguidas, presas, tortu­
radas ou obrigadas ao exílio. Nesta cojuntura as CEBs começaram a 
se organizar, celularmente, recriando formas de resistência popular 
nos bairros, reforçando laços de solidariedade e reanimando a espe­
rança dos pobres.

Os anos 70 marcaram a fase de grande efervescência das CEBs, 
da vitabilidade da articulação dialética entre fé e vida, de sua a- 
tuação pública mais definida. O fechamento da cojuntura política e 
o bloqueio dos vários canais de expressão popular, favoreceram a 
atuação das pastoral popular e seu compromisso com a causa da vida. 
A situação de agravamento da pobreza do povo, da violação dos direi, 
tos humanos e da repressão generalizada consolidou a urgência do 
compromisso de engajamento social de setores da Igreja, particular­
mente aqueles envolvidos com as CEBs.

Nesta ocasião, a conjuntura eclesial mais ampla estimulava 
este compromisso social, pois a Igreja percorria os caminhos dos 
pós-Concílio realizando suas decisões e incentivando as experiên­
cias inovadoras.

2. O Papel das CEBs na transformação da Sociedade
Em qualquer tentativa de análise ou compreensão do papel das 

CEBs na transformação da Sociedade, torna-se imprescindível repor­
tar ao momento histórico vivido pelo país, quando as mesma emergi­
ram.

No início dos anos 60 evidenciou-se no Brasil um enorme cres 
cimento da participação popular tanto no campo, como na cidade. Pa­
ra as classes dominantes esta ampla mobilização representou uma ame 
aça crescente â estabilidade das suas várias frações e setores al_i 
ados aos interesses multinacionais. O Povo ansiava por transforma­
ções nas estruturas sociais.

O temor das possíveis reformas sociais advindas ao país como 
consequência das exigências do intenso Movimento Popular fez com 
que as classes dominantes lideradas por uma "elite orgânica" tecno- 
empresarial-militar, organizada no complexo IPES/IBAD (Instituto de 
Pesquisa e Estudos Sociais e Instituto Brasileiro de Ação Democrát_i 
ca), passassem a defender como alvo estratégico a tomada do poder 
de Estado. E para isso, agiram lançando mão de uma vasta e complexa 
campanha política, ideológica e militar, visando a manipulação da
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opinião pública, a doutrinação e a guerra psicológica. Objetivavam 
"impedir a solidariedade das classes trabalhadoras, conter a sindi. 
calização e mobilização dos camponeses, apoiar as clivagens ideoló 
gicas de direita na estrutura eclesiástica, desagregar o movimento 
estudantil e bloquear as forças nacional-reformistas no Congresso 
e, ao mesmo tempo, mobilizar as classes médias como a "massa de ma 
nobra" da própria elite orgânica" (6). A intensa mobilização do po 
vo brasileiro que exigia reformas sócio-econõmicas de base foi vio 
lentamente reprimida pelo golpe militar* em abril de 1964.

Seguiu-se a esse acontecimento uma grande repressão contra 
qualquer trabalho de organização popular. As organizações sindi­
cais, o MEB (7), a Ação Católica (8) sofreram diretamente os
efeitos da ditadura militar. Seus militantes quando não sofreram 
pressões e torturas foram forçados ao exílio. A acusação mais repe 
tida era de "infiltração comunista" e de "subversão" pelos que im­
plantavam à força no país um Capitalismo selvagem à custa de expio 
ração e opressão das classes populares. A repressão foi muito for­
te sobre os movimentos populares e sobre todos aqueles que não com 
pactuaram com o modelo econômico e político que ora se impunha.

Na visão de René Armand Dreifuss, o golpe militar não foi, 
portanto, apenas uma efêmera intervenção das forças armadas nas 
atividades do governo, mas um "movimento de classe, estrategicamen 
te e cuidadosamente desenvolvido em direção a umá contenção das

Vforças populares" (9).
É neste tempo por demais difícil, quando a falta de liberda 

de política impedia a organização de canais alternativos de parti­
cipação política da população em defesa de seus interesses que, 
sendo a religião o eixo de referência cultural do povo brasileiro, 
a Igreja comprometida com a pastoral popular vai possibilitar um 
espaço físico de encontro, espaço de discussão, de prática democrá 
tica e de apoio e abrigo de diversas lutas. É também sabido que du 
rante o golpe ocorreu uma profunda divisão do episcopado e de seto 
res do mundo católico organizado. Nem sempre os leigos militantes 
tiveram o apoio institucional da Igreja. Só após o AI5 (1968), com

(6) DREIFUSS, René Armand. 1964: A Conquista do Estado; Ação PoÇítica, Poder e 
Golpe de Classe, 22 Edição, Petrópolis, Vozes, 1981.

(7) 0 Movimento de Educação de Base (MEB) foi um dos movimentos mais amplos em­
preendidos pela Igreja no campo de educação popular no Brasil. Nasceu como 
uma alternativa ãs Ligas Camponesas, tendo um cunho nitidamente anti-comunÍ£ 
ta. Progressivamente, tomou um sentido de conscientização e formação de base.

(8) A Ação Católica Brasileira foi um dos movimentos que contribuiu decisivamente 
para uma participação social e política dos cristãos. 0 movimento foi oficia­
lizado no Brasil no ano de 1935 por Dom Leme, sob o incentivo direto de Pio 
XI, tendo como presidente Alceu de Amoroso Lima.
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o agravamento da repressão, é que os setores da Igreja considerados 
de centro e até mesmo conservadores vão se mostrar indignados com 
a situação (10).

Diante do quadro político pós 64 as classes populares se vi­
ram obrigadas "a forjar formas de resistência próprias, a reforçar 
laços de solidariedade, (re)criar novas formas de organização: clu­
bes de mães, associações de bairros, mutirão, greves-tartaruga, as 
sim como revoltas espontâneas (quebra-quebra em estações ferroviá­
rias, ônibus, em canteiros de obras) etc" (11). E a maior parte dos 
movimentos populares foram organizados de forma defensiva.

Neste contexto de repressão à palavra as CEBs emergem. Em 
São Paulo elas "funcionaram como células de criação e animação dos 
movimentos de bairro. Iniciados em torno de reivindicações locais, 
alguns ganharam amplitude nacional como o Movimento de Custo de Vi 
da (que em campanha popular obteve mais de um milhão de assinatu­
ras, apostas em documento entregue ao Governo Federal) e o Movimen­
to contra a carestia" (12) . Também muito importante foram: o Movi­
mento contra os loteamentos clandestinos, o Movimento de favelas e 
também os Centros de Defesa dos Direitos Humanos.

Em iniciativas populares como na organização de sindicatos 
livres, nas greves do metalúrgicos, no aparecimento do Movimento 
contra o Custo de Vida, nas lutas pelos direitos dos camponeses e 
dos índios, as CEBs contribuíram decisivamente, com grande impor­
tância tanto na articulação do movimentos populares como na redefi­
nição da ação pastoral.

Neste esforço de apreender a dimensão social e política das 
Comunidades Eclesiais de Base convém olhar o passado e, antes de tu 
do, perceber a índole libertadora que a fé cristã assumiu nas comu­
nidades, cujo sentido eclesial é bastante forte.

Sabe-se que a religião cristã ao longo da história do Oci­
dente, e especialmente na época da colonização ibérica no nosso con 
tinente, como também em períodos mais recentes, serviu de aparelho 
ideológico de legitimação dos poderes dominantes. Todavia nas comu­
nidades a fé cristã tem assumido um caráter libertário emergindo

----------------------------  f

(10) SOUZA, Herbert José de. Juventude Cristi Hoje. In: CARD0NNE.L, Thomas, 
et alii. Cristianismo Hoje, op. cit., p. 102.

(11) LESBAUPIN, Ivo. A Igreja Católica e os Movimentos Populares Urbanos.
(12) SINGER, Paul. Movimentos de Bairro. In:____, e BRANT, Vinícius Caldeira.

(org) Sâo Paulo: 0 Povo em Movimento.
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uma função de mobilização, contestação e libertação.
Este esforço pela transformação como foi afirmado não fica 

apenas num nível de conscientização. A mobilização popular nas comu 
nidades cristãs, em nome do Evangelho, faz-se em função de interes­
ses muito concretos, como a obtenção de escola no bairro, de calça­
mento, de água, de transporte, o custo de vida, reivindicaçêos sala 
riais etc.

Segundo Leonardo Boff, a religião significa a cosmovisão na­
tural do povo pobre. A nível popular não existe uma distinção clara 
entre política e fé: tudo forma uma realidade única; a fé desdobra 
se politicamente de forma natural; a fé não é acrescentada à polí ti_ 
ca; esta decorre daquela. Também explica que a dimensão libertadora 
da religião só vem ã tona quando o povo se liberta de certo tipo de 
leitura do capital religioso que oculta as contradições da socieda­
de (13) .

Faustino L. C. Teixeira (14) analisando as CEBs diante da no 
va conjuntura política de transição ou "abertura": anos 80, afirma: 
"na medida em que as CEBs já estavam empenhadas em incentivar e for 
talecer seus participantes na luta libertadora, a experiência de 
transição política foi para as mesmas fator de incremento e aprofun 
damento da questão política".

Para participantes do IV Encontro Intereclesial de CEBs (15) 
em discussão sobre o tema do "serviço na política" as CEBs são reco 
nhecidas como "o lugar onde devemos viver, aprofundar e celebrar a 
nossa fé, onde devemos confrontar a nossa vida e nossa prática com 
a luz da Palavra de Deus. Na Comunidade Eclesial de Base devemos 
buscar a força apra nos animar na luta que fazemos, seja no bairro, 
seja no campo, seja no mundo do trabalho, seja no partido político'.'

As Comunidades, portanto, não são uma realidade fechada so­
bre si mesma; na verdade, trata-se de "um conjunto de relações so­
ciais de raiz religiosa-, mas que penetra todo o tecido social popu­
lar". Mediante a reflexão religiosa e a sensibilidade moral, é que 
as comunidades atingem os problemas políticos e sociais e também 
dão sua parcela de contribuição à transformação da sociedade.

(13) BOFF, Leonardo. E a Igreja se Fez Povo. Sio Paulo, Círculo do Livro,
1986, p. 109.

(14) TEIXEIRA, Faustino Luiz Couto. As CEBs no Brasil: Cidadania em Processo.
Juiz de Fora, 1992, p. 5 (mimeografado)

(15) Os Encontros Interec1 esiais de CEBs surgiram a partir da idéia de um grupo 
de bispos (entre os quais Dom Luís Fernandes, na época bispo de Vitória-ES) 
de fazer um Encontro Nacional do povo que trabalhava nas CEBs para favorecer 
a troca de experiências e uma maior articulação entre as Comunidades. 0 19 
Intereclesial aconteceu nos dia 6,7 e 8 de janeiro de 1975 na cidade de Vi­
tória-ES. 0 49 Encontro mencionado no texto, aconteceu em Itaicí-SP entre os
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II. AS CEBs NA PARAÍBA: 0 CASO DE ARPEIRAS

1. Situação sócio-econõmica do município de Aroeiras

0 município de Aroeiras está situado na micro-região Cariris 
Velho. Tem uma área de 797 Km2 (12© lugar na Paraíba). Dista da ca­
pital, 137 quilômetros, com uma altitude de 300 metros.

Aroeiras tem clima temperado, com máximas de 30© C e mínimas 
de 18© C. O inverno tem seu início em fevereiro, terminando em agoŝ  
to, com uma pluviosidade média de 500 mm. O município passa por 
longas estiagens e a população sofre duramente as consequências.

0 solo é predominantemente argiloso e argiloso silicoso, a- 
presentando uma topografia de partes onduladas e partes acidenta­
das .

Conforme dados do IBGE de 1980 Aroeiras tinha uma população 
total de 27.077 habitantes. O censo de 1991 revela uma população 
total de 28.805 habitantes, sendo 13.987 homens e 14.818 mulheres.

A emancipação política do município foi conseguida através 
da Lei n© 980, de 2 de dezembro de 1953. A atual administração con 
ta com o Prefeito e vice, secretários e treze vereadores formando o 
Legislativo Municipal.

A base econômica do Município reside na exploração agrícola, 
cujos produtos principais são: milho e feijão, e na exploração pe­
cuária: bovinocultura de leite. A pecuária tem um razoável desenvoj. 
vimento, assim como o comércio local. No último dia da semana se 
realiza uma feira livre na cidade onde a população rural vende e 
compra seus produtos (16).

As principais ocupações são: agricultores, trabalhadores ru­
rais, lavadeiras, costureiras, feirantes, vendedores, artesãos (em 
número reduzido) de artigos de barro e palha; e muitas outras ativi. 
dades econômicas informais, como: doceiras, bordadeiras etc.

Há também funcionários públicos, professores, comerciantes e 
fazendeiros.

0 poder aquisitivo da população é muito baixo. A seca prolon 
gada, a falta de incentivos e condições para o trabalho agrícola, e 
a fixação do homem no campo, leva a altos índices de êxodo rural, 
sobretudo para o sudeste do país. Outra parte considerável da for­
ça de trabalho masculina, principalmente durante a seca, vai pre^

(16) Dados obtidos na Sede da EMATER do município de Aroeiras-PB.






































